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RESUMO 

O presente trabalho tem como escopo analisar a atividade do profissional médico, no que 

concerne a seu labor, do ponto de vista jurídico, nos moldes do Programa Mais Médicos e do 

Programa de Saúde da Família. Foram abordados aqui os aspectos trabalhistas legais, 

relacionando-se os aspectos trabalhistas do médico que atua na atenção básica a saúde, no 

programa criado pelo governo. O programa Mais Médicos foi criado para ampliar e melhorar 

o atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), levando mais médicos para as 

regiões onde há escassez destes profissionais de saúde, mesmo com a existência do Programa 

de Saúde da Família. Sendo abordada a caracterização do programa e o vínculo desses 

profissionais, sua remuneração e sua relação de trabalho perante a constituição e a CLT, 

através de um estudo das suas consequências sob o olhar do direito do trabalho. Pois, a 

implantação deste programa leva a questionamentos que necessitam ser estudados e discutidos 

para se adotar meios mais eficazes para a resolução de problemas jurídicos e polêmicos que 

permeiam o assunto. No tocante à metodologia utilizada trata-se de um estudo comparativo, 

descritivo, bibliográfico, documental, exploratório e qualitativo, baseado em leis, doutrinas e 

jurisprudências a cerca do assunto. A problemática abordada é, justamente, uma análise crítica 

sobre o Programa Mais Médicos, temática relevante no momento, visto que as consequências 

atingem toda a categoria profissional, no que se refere a falta de condições de trabalho dignas 

e desvalorização do profissional médico, pois remete aos direitos humanos, constitucionais e 

suas relações trabalhistas.  

Palavras-chave: Atividade Laboral do Médico. Programa Mais Médicos. Programa de Saúde 

da Família. Direito do Trabalho. 
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ABSTRACT 

This work is to analyze the scope of the medical professional activity, with respect to their 

work, from a legal point of view, similar to the Program More Doctors and Health Program 

of the Family. Here we were discussed the legal labor aspects, relating to the labor aspects 

of the physician engaged in primary health care, the programs created by the government. 

Most Doctors program is designed to expand and improve the care of users of the Unified 

Health System (SUS), leading more doctors to regions where there are shortages of these 

health professionals, even with the existence of the Health Family Program. It is addressed 

the characterization of the program and the relationship of these professionals, their 

remuneration and their working relationship before the Constitution and the Labor Code, 

through a study of the consequences under the gaze of labor law. For the implementation of 

this program leads to questions that need to be studied and discussed to adopt more effective 

means for the resolution of legal and controversial issues that permeate it. Regarding the 

methodology used it is a comparative study, descriptive, bibliographical, documentary, 

exploratory qualitative, based on laws, doctrines and jurisprudence about the issue. The 

issue addressed is precisely a critical analysis of the Program More Doctors, relevant theme 

at the moment, because the consequences reach all the professional category, as regards the 

lack of decent working conditions and devaluation of the medical professional, since it 

refers human, constitutional and their labor relations rights. 

Keywords: Labour Activity Medical. Program More Doctors. Family Health Program. Labor 

law. 
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INTRODUÇÃO 

O presente trabalho tem o objetivo de analisar se a emenda não saiu pior que o 

soneto. É que o Governo Federal implantou o Programa Mais Médicos como parte de uma 

série de medidas empreendidas em resposta às Manifestações de Junho de 2013 que tomaram 

proporção nacional, a partir do lamento de jovens cariocas, normalmente, universitários, de 

classe média que declararam a sua mais absoluta descrença na política e nos políticos 

brasileiros. Acontece que o Programa engaja médicos cubanos em substituição aos 

profissionais que obtiveram a autorização para exercer a medicina no Brasil, através dos 

meios até então conhecidos: formatura em uma faculdade de medicina ou comprovação de 

capacidade técnica através da prova do Revalida, quando a formatura tivesse ocorrido no 

exterior. Como se verá mais adiante, o Programa prevê a vinda de médicos cubanos para os 

programas de residência médica, que são pós-graduações em especialidades da saúde, 

normalmente frequentados por recém-formados em medicina. 

Ocorre que, na prática, o governo brasileiro não concedeu o tratamento de estudantes 

aos médicos cubanos, o que provocou um problema de cunho jurídico, à luz dos princípios 

universais do Direito do Trabalho: seria justo que os médicos cubanos recebessem um 

tratamento jurídico distinto daquele destinado ao seu colega nacional? 

Para tanto, o presente trabalho foi dividido em quatro capítulos. No primeiro 

capítulo, detalha-se o Programa Mais Médicos, com a finalidade de facilitar a observação de 

como, em hipótese, a sua efetivação foi planejada e autorizada pelo congresso nacional 

brasileiro. No segundo capítulo, apresenta-se o modelo de engajamento do médico cubano no 

Programa Mais Médicos, inclusive com individualização dos direitos e deveres disso 

decorrentes. No terceiro capítulo, demonstra-se o acervo obrigacional do profissional que, 

como o médico cubano, se ocupa da atenção básica à saúde, no município em que está 

sediado o curso de Direito desta respeitada faculdade: Recife. Para auxiliar a análise da justiça 

da situação, um quarto capítulo foi desenhado com princípios de Direito do Trabalho. 

A análise e discussão sobre a justiça de tratamento do médico cubano, à luz das 

obrigações principiológicas assumidas pelo Brasil, como membro da Organização 

Internacional do Trabalho, no Programa Mais Médicos tem grande importância, porque pode 

ser utilizada como subsídio para estudos diversos sobre o tema.  

Metodologicamente, o presente trabalho apresenta-se através de uma pesquisa 

comparativa, descritiva, exploratória, bibliográfica e documental, pois se vale de dados já 

apresentados na literatura relacionada. É também exploratória e qualitativa, pois se tratando 
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de uma análise aprofundada do assunto, procura-se novos dados para chegar a um diagnóstico 

e consequências da situação. Buscando assim, estudar a forma de contratação do profissional 

médico dentro dos Programas de Saúde da Família e o Programa Mais Médicos, que nestes 

casos, alguns estão dentro do regime estatutário, por concurso público municipal, e outros, 

estão vinculados aos contratos temporários de interesse público, que seriam as duas vias 

comuns, e por último, os vinculados à lei especifica do Programa Mais Médicos, na forma de 

um contrato administrativo, que não se enquadra nos dois modelos anteriores.  

Ao fim, analisando, textos legais, doutrinários e jurisprudenciais, inclusive a 

legislação específica e os próprios instrumentos de contratação, no sentido de analisar, 

discutir e questionar a justiça de tratamento do estrangeiro.  

  

  

 

 

 

 

 

 

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 



14 

 

CAPÍTULO 1 O PROGRAMA MAIS MÉDICOS  

1.1 As manifestações de junho de 2013 e a reação da União  

As manifestações ocorridas em 2013, em síntese, tiveram início com protesto contra 

o reajuste das passagens dos transportes públicos, em Porto Alegre. A justiça gaúcha 

concedeu liminar que suspendeu o aumento, porém as manifestações continuaram em outros 

Estados e começaram a ganhar força.  

Os maiores protestos aconteceram em diversos lugares, como Natal, São Paulo, Belo 

Horizonte, Rio de Janeiro, Recife e várias outras cidades do Brasil. A princípio, a mídia não 

deu apoio, pois a participação popular era pequena e o principal foco das manifestações era o 

aumento das passagens no transporte público (WIKIPÉDIA, 2013).  

A partir daí, por causa da insatisfação geral contra o governo, as manifestações 

diversificaram seus focos, passando a se protestar contra o estado da saúde pública, educação, 

como também contra a corrupção, tendo, desta forma, grande repercussão na mídia, grande 

adesão popular, pouca repressão policial e atendimento às demandas solicitadas pelos 

manifestantes. 

A despeito de origens e motivações distintas, em ambos os casos demonstra que o 

poder constituído é oposto as demandas da população e que, potencializados pela tecnologia 

da internet, gritavam a construção de uma outra democracia e de outras representações sociais 

(WIKIPÉDIA, 2013).   

No dia 17 de junho, as manifestações se intensificaram em grandes cidades do Brasil 

e estenderam-se até o final do mês. As manifestações tomaram outro caráter, e começaram a 

ter temas menos focados na questão do transporte e surgem pautas como as PECS 37 e 33, 

homossexualismo, ato médico, Copas de 2013 e 2014, fim da corrupção, apartidarismo e 

antepartidarismo, mais saúde, mais educação etc. (FERREIRA, 2014). 

No dia 20 de junho, houve um pico de mais de 1,4 milhões de pessoas nas ruas em 

mais de 120 cidades pelo Brasil, mesmo depois das reduções dos valores das passagens 

anunciadas em várias cidades. As manifestações tomaram grandes proporções e repercutiu na 

mídia nacional e internacional, o que exigiu um posicionamento e pronunciamento do 

governo (FREIRE, 2013). 

O governo se mostrou favorável às reivindicações democráticas, reconheceu a 

necessidade de “oxigenar” o sistema político e prometeu uma ampla reforma que amplie o 

poder popular. Este cenário revela profundas contradições políticas econômicas e o abismo 
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entre Estado e sociedade brasileira, que reage e expõe para o mundo as vísceras de um país 

cansado de tanta desigualdade e desmando (RIBEIRO, 2013). 

 Quanto à saúde, Dilma especificou seus planos:  

Aceleração dos investimentos já contratados para construção de UPAs, UBS e 

hospitais, ampliação do sistema que troca dívidas de hospitais filantrópicos por mais 

atendimentos, defendeu que os médicos recebam incentivos para irem trabalhar nas 

regiões mais pobres e remotas, e que caso isso não resolvesse, que médicos 

estrangeiros fossem levados para esses lugares, exclusivamente para o SUS. 

Adiantou que este aspecto enfrentaria oposição dos médicos, mas disse querer deixar 

claro que não é algo hostil e desrespeitoso à classe médica, mas uma ação limitada e 

emergencial, que o Brasil é um dos países que menos emprega médicos estrangeiros 

e que de qualquer forma a saúde dos brasileiros deve prevalecer sobre quaisquer 

interesses (YOUTUBE, 2014, p. 1).  

Essas manifestações marcaram a história do Brasil, e as medidas tomadas pelo 

governo ainda estão sendo questionadas, por exemplo, o formato da “importação” de médicos 

de outros países foi e ainda está sendo alvo de duras críticas de associações representativas da 

categoria, sociedade civil, estudantes da área da saúde e inclusive do Ministério Público do 

Trabalho: 

Em junho de 2013, segundo o Datafolha, 47% da população era favorável ao 

programa e 48% era contrária. Na pesquisa de agosto do mesmo instituto, os 

favoráveis passaram a somar 54% da população e os desfavoráveis passaram a 

representar 40%. Já segundo pesquisa do Instituto de Pesquisa Nacional da 

População (MDA), encomendada pela Confederação Nacional do Transporte e 

realizada em setembro, 73,9% da população é a favor da vinda de médicos 

estrangeiros ao país. Segundo levantamento do Instituto de Ciência, Tecnologia e 

Qualidade (ICTQ), 61% dos porto-alegrenses apoiam o programa, sendo que a 

média de todas as 16 capitais pesquisadas é de 33%. Outra pesquisa, do Instituto 

Methodus, indica que 59,3% dos gaúchos aprovam o Programa Mais Médicos. 

Sendo este programa, o principal fator que ajudou a recuperar sua popularidade da 

presidente Dilma Rousseff, que atingiu o menor nível após os protestos de junho de 

2013. O programa Mais Médicos foi recebido de maneira negativa pelas entidades 

médicas. No final de julho, uma série de manifestações e paralisações foram 

convocadas como forma de protesto ao programa. Em 23 de agosto de 2013, a 

Associação Médica Brasileira (AMB) e o Conselho Federal de Medicina (CFM) 

entraram com uma ação no Supremo Tribunal Federal (STF) para suspender o 

programa. Na petição, as entidades alegam que a contratação de profissionais 

formados em outros países sem que sejam aprovados no Exame Nacional de 

Revalidação de Diplomas (Revalida) é ilegal. A medida retira dos conselhos 

regionais de Medicina a competência para avaliar a qualidade profissional do 

médico intercambista, na medida em que suprime a possibilidade de fiscalizar o 

exercício profissional por meio da análise documental para o exercício da medicina, 

informa o documento (CÂMARA MUNICIPAL SÃO PAULO, 2014, p. 71).  

O governo lançou durante o Programa Mais Médicos uma Medida Provisória n° 621 

de 8 de julho de 2013, que estendeu o curso de medicina por mais dois anos, seis de 

graduação e dois de dois de trabalho na rede básica de saúde pública, com CRM provisório, 

criando um serviço civil obrigatório no interior como condição para receber o diploma de 

médico, a partir de 2015. Esta medida é inconstitucional, já que o propósito de uma medida 
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provisória seria para situações urgentes, que não é o caso. Além do que a Constituição garante 

expressamente que é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão. O único 

serviço obrigatório no país é o militar, sendo esta medida provisória uma decisão imposta e 

autoritária, que em momento nenhum foi discutida com os órgãos representativos da classe 

CRM e CFM, configurando um serviço civil obrigatório. Este plano poderia ter sido 

apresentado por meio de projeto de lei e não por medida provisória, onde permitiria ampla 

discussão (CFM, 2014). 

A ideia não prosperou, mediante as pressões, o governo federal desistiu de ampliar o 

curso de medicina de 6 para 8 anos, sendo substituída por uma residência médica obrigatória 

no SUS, feita após a graduação, a partir de 2018, atingindo estudantes que ingressaram em 

2012. O que ainda é muito difícil a viabilização. Nos dias de hoje, para a conclusão do curso 

de medicina ou para atuação como médico, o formando não é obrigado à residência. (CFM, 

2014). 

A medida provisória que criou o Programa Mais Médicos teve até março de 2015, 

567 alterações propostas ao texto original e ao menos 58 delas, de congressistas de base do 

governo e da oposição, atingiram a espinha dorsal da oposição. Excluem a criação do 2º ciclo 

nos cursos de medicina, e exigem que o médico estrangeiro tenha seu diploma revalidado para 

poder atuar no Brasil (PEREIRA, 2014).  

Vários protestos, passeatas e paralisações foram feitos pela categoria médica, em 

varias cidades e estados, inclusive no Distrito Federal (DF), nas redes públicas e particulares, 

de forma pacífica, reivindicando concursos públicos e melhores condições de trabalho. Um 

pedido de suspensão do programa foi feito à justiça, pela AMB e também pelo CFM, sendo 

negado (PEREIRA, 2014).  

1.2 Porque o programa mais médicos?   

Foi no ano de 1994 que o Ministério da Saúde implantou no Brasil o Programa de 

Saúde da Família (PSF). Tal programa nasceu inspirado no Programa de Agentes 

Comunitários de Saúde, lançando em 1991, que tinha o objetivo de reformar o setor da saúde, 

desde a Constituição, tentando aumentar o acesso ao sistema de saúde e trazer ações de 

prevenção, além de promover a saúde (REIS; ARAÚJO; CECÍLIO, 2014).  

O Brasil possuía em 2012 apenas 1,8 médicos por mil habitantes. Esse índice é 

menor do que em outros países, como a Argentina (3,2), Portugal e Espanha (4), ambos com 4 

por mil. Além disso, o país sofre com uma distribuição desigual de médicos nas regiões: 22 
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estados estão abaixo da média nacional. Nesta data, o Brasil possuía carência dos 

profissionais médicos, conforme demonstrado abaixo:  

Quadro 1. Médicos por habitantes 

PAÍSES  Médico por 1.000 hab.  PAÍSES  Médico por 1.000 hab.  

Peru  0,9  Estados Unidos  2,4  

Chile  1  Reino Unido  2,7  

Paraguai  1,1*  Austrália  3  

Bolívia  1,2*  Argentina  3,2*  

Colômbia  1,4*  Itália  3,5  

Equador  1,7  Alemanha  3,6  

Brasil  1,8  Uruguai  3,7  

Venezuela  1,9*  Portugal  3,9  

México  2  Espanha  4  

Canadá  2  Cuba  6,7  

Fonte: (CFM, 2012).  

¹ População IBGE 2012 / ² dados primários CFM 2012 /³ Estudo “Demografia Médica”. 

 

 

Ainda segundo a mesma fonte, no início do ano de 2013, o Ministério abriu edital 

para adesão dos municípios ao Programa de Valorização do Profissional da Atenção Básica 

(PROVAB):  

[...] paga R$ 8 mil para que médicos recém-formados trabalhem em Unidades 

Básicas de Saúde nas regiões mais carentes e bonificação de 10% na prova de 

residência. Os municípios solicitaram 13 mil médicos para atuação em 2868 

municípios. Porém 55% desses municípios não conseguiram sequer um médico. Dos 

2.868 municípios que pediram profissionais pelo Provab, 1.565 municípios não 

atraíram nenhum (JORNAL PRIMEIRA PÁGINA, 2014, p. 1).  

O Programa Mais Médicos é um programa que foi lançado em 8 de julho de 2013 

pelo Governo Dilma Roussef, cujo objetivo é suprir a carência de médicos nos municípios do 

interior e nas periferias das grandes cidades do Brasil. O programa pretendia levar 15 mil 

médicos para as áreas onde faltavam profissionais. O governo aposta na simpatia da 

população por suas boas intenções. De fato, ninguém é contra ampliar o acesso da população 

à saúde, levando mais profissionais aos rincões e às nossas periferias. Mas uma pesquisa de 

opinião divulgada pelo O Estado de São Paulo indicou que dois em cada três brasileiros não 

concordavam com o remendo da importação de médicos estrangeiros (REIS; ARAÚJO; 

CECÍLIO, 2014).   
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1.3 Disciplina legal do programa mais médicos  

Segundo Medeiros: 

Diante da polêmica em torno da proposta de importar médicos, a presidenta Dilma 

Rouseff, o Ministro da Educação, Aloizio Mercadante, e o Ministro da Saúde, 

Alexandre Padilha, anunciaram em 08/07/2013, no Palácio do Planalto, o 

lançamento do Programa Mais Médicos, conforme a Medida Provisória n. 621, que 

teria como objetivo abrir cerca de 10 mil vagas para atuação exclusiva na área de 

atenção básica no Norte e Nordeste, periferias de grandes cidades e municípios do 

interior em todas as regiões do país.  As vagas seriam destinadas, inicialmente, para 

profissionais com diploma obtido no Brasil ou certificados pelo Revalida. Caso o 

número de médicos brasileiros não fosse suficiente para preencher todas as vagas, o 

governo importaria médicos diplomados (MEDEIROS, 2013, p. 1).  

Assim, seria concedida aos médicos que quisessem se registrar de forma temporária 

de três anos a dispensa do Revalida (exame nacional de revalidação de diplomas 

estrangeiros), isso se quisessem ocupar vagas em regiões onde haviam poucos profissionais 

da saúde, porém o exame seria necessário ainda àqueles que pretenderiam atuar de forma 

permanentemente no Brasil. O projeto teria também como objetivo implantar medidas de 

longo prazo, como a reestruturação do sistema de formação de médicos (MEDEIROS, 2013). 

Ademais explana Medeiros:  

Outra novidade ressaltada foi que as universidades que oferecem curso de medicina 

seriam obrigadas a fornecer residência médica nas áreas de estudos em medicina da 

família, clínica geral, pediatria e obstetrícia, situação que não ocorre hoje. Os alunos 

que ingressariam na faculdade a partir de 2015 teriam que passar por um segundo 

ciclo. Depois dos seis anos de graduação, os estudantes ficariam mais dois anos 

trabalhando no SUS, totalizando oito anos de curso. O ministro da saúde, Padilha, 

reforçou que, se as vagas não forem preenchidas por médicos brasileiros, não irá 

deixar de buscar ajuda de médicos do exterior, que já foram usados em momentos 

importantes da história do Brasil, como na expansão das campanhas de vacinação 

(MEDEIROS, 2013, p. 1).  

O Programa Mais Médicos está regulamentado pela Lei n 12.871, de 22 de outubro 

de 2013, que institui o programa, altera as Leis n° 8.745/1993 e n° 6.932/1981 e dá outras 

providências. Vale ressaltar que se tratando da esfera estadual e municipal, muitos deste tem 

leis próprias que regulam o assunto do regime jurídico, da relação contratual e os 

regramentos. Vários são os tipos de normas, cada uma particularmente com seu prazo e 

regime do vínculo jurídico, as quais estabelecem diferentes formas à relação do contrato por 

tempo determinado na administração pública, algumas dessas inconstitucionais. A forma de 

contratação do médico no programa mais médicos diverge no sentido de ser uma contratação 

direta do país de origem com o governo federal, ou se intermediada por uma empresa 

terceirizada, que é o que ocorre no Brasil, onde é intermediada pela OPAS para atuarem 

equipes do programa de saúde da família (REIS; ARAÚJO; CECÍLIO, 2014).    
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Segundo Gomes, o contrato de trabalho, assim como outros negócios jurídicos, 

requer algumas características essenciais. Além de precisar ter objeto lícito e agente capaz, é 

importante considerar a questão da legitimação. Isso quer dizer que se deve observar se a lei 

permite que determinado indivíduo exerça ou não certa profissão ou função. Isso não tem a 

ver com restrição de liberdade, mas com proteção. É uma condição circunstancial. A 

legitimação é na verdade uma limitação à celebração do contrato. No caso do Programa Mais 

Médicos, é regido por um contrato administrativo temporário, intermediado ou não pela 

OPAs, a depender do país de origem do médico.  

1.4 Destinatários do programa mais médicos  

Há uma parceria de dezenas de países e Cuba, alguns tem contratação direta e 

individual, como ocorre na França e no Chile, e em outros países, há uma intermediadora do 

contrato, que é OPAS, como ocorre em Portugal e Brasil. Portugal tem programa semelhante 

ao Brasil, só que dos 40 médicos contratados, em pesquisa recente, restam apenas 12. Os 

profissionais cubanos são tratados como simples mercadorias. O item “exportação de serviços 

médicos” é o que traz mais renda para os cofres públicos cubanos, que arrecada em torno de 

US$ 6 bilhões por ano, superando o turismo e as exportações de níquel (INSTITUTO 

TEOTÔNIO VILELA, 2013).  

A Venezuela é o país que mais importa essa “mercadoria”, que é paga com barris de 

petróleo. O governo brasileiro admite a entrada de médicos de países diversos, porém, 80% 

deles são cubanos, havendo uma disparidade contratual no que se refere a remuneração e as 

condições de trabalho. Este programa se destina ao atendimento médico para a população que 

carece deste profissional, normalmente no interior dos estados, integrando o atendimento 

básico de saúde (INSTITUTO TEOTÔNIO VILELA, 2013). 

Os destinatário do Programa Mais Médicos são os próprios médicos, conforme a Lei 

nº 12.871 de 22 de outubro de 2013, abrangendo os médicos formados em instituições de 

educação superior brasileiras ou com diploma revalidado no país, médicos brasileiros 

formados em instituições estrangeiras com habilitação para o exercício da medicina no 

exterior e médicos estrangeiros com habilitação para exercício da medicina no exterior. 
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1.5 Finalidades do programa mais médicos  

O Programa Mais Médicos foi criado para ampliar e melhorar o atendimento aos 

usuários do Sistema Único de Saúde, levando mais médicos para regiões onde há escassez e 

ausência destes profissionais. Com a convocação de médicos para atuar na atenção básica de 

municípios com maior vulnerabilidade social e Distritos Sanitários Especiais Indígenas 

(DSEI), o Governo Federal busca mais médicos para o Brasil e a iniciativa prevê também a 

expansão do número de vagas de medicina e de residência médica, além do aprimoramento da 

formação médica no Brasil (PEREIRA, 2014).  

Na percepção do governo, justifica-se o programa, dada a relevância social do direito 

à proteção da saúde, adotando-se mecanismos especiais de mobilidade e de contratação de 

pessoal, com o intuito de compensar as desigualdades de acesso e de cobertura 

geodemográfica, bem como cumprindo a obrigação constitucional de universalidade do 

acesso à prestação de cuidados de saúde. Com as alterações de gestão e organização que têm 

prefigurado uma aposta na qualidade e na estruturação das carreiras médicas desde 1982, 

mormente, pelo Decreto Lei nº 73/90, de 6 de março, ora revogado, desenvolvendo-se e 

valorizando -se a prestação médica no Sistema Nacional de Saúde, como um todo coeso e 

coerente, com especificidades próprias e com um projeto sustentável (RIBEIRO, 2013)  

Estes profissionais são contratados para exercer a medicina dentro do Programa de 

Saúde da Família, integrando uma equipe multiprofissional, conforme legislação específica do 

mesmo. Porém, segundo o Ministério da Saúde, muitos dos médicos que atuam no programa 

abandonaram suas atividades, os motivos são vários, há pressão do governo cubano para que a 

família desses profissionais se mantenha em Cuba, mesmo tendo visto legal para permanecer 

o mesmo tempo em que o médico permanecer no programa, a remuneração não se equipara 

aos demais médicos da categoria, as péssimas condições de trabalho, pois o Estado não 

oferece recursos para isso, a rejeição da própria categoria médica, que hostiliza estes 

estrangeiros, o descrédito da sociedade, entre outros aspectos, que ferem os princípios 

constitucionais e trabalhistas (PEREIRA, 2014).  
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CAPÍTULO 2 DO ACORDO CUBANO DE OBRIGAÇÕES E DIREITOS  

Adriano Moreira, em seu livro que trata das relações internacionais, aborda a 

perspectiva marxista das relações internacionais, afirmando que a expansão das soberanias e 

interesse dos países capitalistas, submetendo-se a um sistema imperialista, era a última fase do 

capitalismo, estando o sistema, condenado aos conflitos internos de potencias, determinados 

pela concorrência em relação aos mercados, ás fontes de matérias-primas, às oportunidades de 

investimento, à mão de obra barata. Este cenário seria inevitavelmente, num futuro próximo, 

de uma guerra, onde os povos explorados e o proletariado teriam a oportunidade de derrubar o 

capitalismo e de estabelecer o socialismo. A concepção dita marxista na construção e uma 

teoria das relações internacionais revelou-se incoerente quanto as doutrinas desenvolvidas, no 

que se refere ao acordo entre Cuba e Brasil, haja vista que Cuba é um país regido por um 

regime socialista. A teoria da razão de Estado encontra suas raízes em Platão, envolvendo a 

questão de saber se, para defender aquilo que hoje chamamos de interesse público, a “mentira 

real é justa” (MOREIRA, 1999).   

A disciplina moral e jurídica é abandonada para a defesa dos interesses estaduais, 

havendo uma clandestinidade do Estado inspirada pela supremacia da razão do Estado, o que 

não significa que a política internacional não tenha normas e valores, mas que são 

superestruturas da condenada sociedade capitalista. A sua moralidade é inteiramente definida 

em função dos interesses do Estado. A luta pelo poder do estado proletário é o partido ao qual 

pertence os interesses da maioria, mas o movimento é conduzido por revolucionários 

profissionais que falam em nome dos proletariados e conduzem o Estado em função dos 

mesmos (MOREIRA, 1999). 

2.1 Introdução ao direito internacional do trabalho  

Argumentos humanitários, políticos e econômicos a favor da definição de normas 

internacionais do trabalho levaram à criação da OIT, que é uma organização universal, 

originada na matriz social da Europa e da América do Norte em meados do século XIX. Tais 

regiões viram o surgimento da Revolução Industrial, que causou um extraordinário 

desenvolvimento econômico à custa do sofrimento humano e graves problemas sociais. A 

Constituição da OIT foi redigida no ano de 1919 pela Comissão da Legislação Internacional 

do Trabalho, composta por representantes de nove países (Bélgica, Cuba, Checoslováquia, 
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Estados Unidos, França, Itália, Japão, Polónia e Reino Unido), e dirigida por Samuel 

Gompers, presidente da Federação Americana do Trabalho  

A Constituição da OIT foi integrada no Tratado de Versalhes, que se tornou famoso 

por ter relacionado os princípios fundamentais do direito do trabalho, correspondendo à Parte 

XIII, visando à universalização da das leis social-trabalhistas: humanitária, política e 

econômica. Em suas premissas básicas defende que o trabalho não há de ser considerado 

como mercadoria ou artigo de comércio, que o pagamento aos trabalhadores lhe assegure um 

nível de vida conveniente, em relação a sua época e seu país. Define ainda jornada de 

trabalho, descanso semanal, direito de associação, igualdade salarial e ainda que as leis 

promulgadas em cada país, relativas ás condições de trabalho, deverão assegurar um 

tratamento econômico equitativo a todos os trabalhadores que residam legalmente no país e 

por fim, que cada Estado deverá organizar um serviço de inspeção para assegurar a aplicação 

das leis e regulamentos para a proteção dos trabalhadores. Durante os primeiros quarenta anos 

de existência, a OIT se dedicou à elaboração de normas internacionais do trabalho e procurou 

fazer com ela fosse aplicada (SUSSEKIND, 2000).  

Estudando as questões conexas da universalização dos princípios internacionais, 

podemos relacionar aqui a importância do inciso II alínea A e B, da Declaração de Filadélfia, 

que se tornou ratificável quando foi incorporada, como anexo, à Constituição da OIT.  

a) todos os seres humanos de qualquer raça, crença ou sexo, têm o direito de 

perseguir seu bem estar material e seu desenvolvimento espiritual com liberdade e 

segurança econômica e iguais oportunidades; b) a realização de condições que 

permitam o exercício de tal direito deve constituir o principal objetivo de qualquer 

política nacional ou internacional (OIT, 1944).  

Segundo Arnaldo Sussekind, além das convenções da OIT, surgiu também o pacto dos 

direitos econômicos, sociais e culturais, visando edificar um direito comum internacional, 

evidenciando que num tratado multilateral de inquestionável hierarquia, uma noção comum 

dos direitos humanos está universalmente reconhecida (SUSSEKIND, 2000).  

2.2 Forma de contratação dos médicos cubanos  

Os médicos contratados são de diversas nacionalidades, porém, de forma particular, 

o contrato Cubano tem importância relevante, pois inicialmente foram recrutados 6.000 

médicos e destes, 80% são cubanos. Conforme anexo, o Programa Mais Médicos é, de fato, 

um contrato de prestação de serviços, onde de uma parte conta uma empresa terceirizada, 

denominada La Sociedad Mercantil Cubana Comercializadora de Serviços Médicos Cubanos 



23 

 

S.A., e de outra, o médico. Neste contrato, deve o médico abrir conta bancária Cubana para o 

depósito do pagamento de seus serviços, descontando gastos com sua instalação e taxa de 

registro anual do Conselho Regional de Medicina do Brasil, e em Cuba, mais uma taxa a ser 

descontada (50.00 CUC). Os profissionais cubanos, entretanto, fazem parte de um regime de 

contratação diferenciado. Enquanto portugueses, argentinos e espanhóis se inscreveram 

voluntariamente no programa, os cubanos atuam como prestadores de serviço de um pacote 

vendido pelo governo de Cuba ao Ministério da Saúde sob intermediação da Organização 

Pan-Americana da Saúde (OPAS) e da Organização Mundial da Saúde (OMS) (CASARIM, 

2014).  

Segundo o Ministério da Saúde, os profissionais brasileiros teriam prioridade no 

preenchimento das vagas ofertadas. As vagas remanescentes seriam oferecidas primeiramente 

aos brasileiros graduados no exterior e em seguida aos estrangeiros. Os médicos com 

diplomas do exterior atuariam com autorização profissional provisória, restrita à atenção 

básica e às regiões onde serão alocados pelo programa.  

A Lei n° 6.815, de 1980, conhecida como Estatuto do Estrangeiro, é quem dá 

amparo à questão da permanência do estrangeiro no Brasil, definindo várias modalidades de 

concessão de visto. Dentre essas possibilidades está o inciso V, do artigo 13. Ele traz a 

permissão do visto temporário ao estrangeiro que pretenda vir ao Brasil na condição de 

cientista, professor, técnico ou profissional de outra categoria, sob regime de contrato ou a 

serviço do Governo brasileiro. Porém, os médicos cubanos podem anular o contrato, apesar de 

ter sido firmado no exterior, ele pode ser questionado e anulado, na justiça brasileira, pois na 

legislação trabalhista vigente, o que tem prevalecido é a lei do lugar onde o trabalho é 

realizado, considerando o governo brasileiro como tomador de serviço, devendo responder 

pelas obrigações trabalhistas. Fonte: Lei nº 6.815/1980 – Estatuto do Estrangeiro.  

2.3 Deveres dos médicos cubanos  

De forma geral, para participar do Programa, os médicos devem ser habilitados, estar 

em situação regular perante a justiça e com o serviço militar, ter diploma e revalidação do 

mesmo, estar inscrito no Conselho Regional de Medicina, não ser participante de programa de 

residência médica brasileira e apresentar declaração negativa de vínculo trabalhista e 

conhecimentos de língua portuguesa. Todos os médicos estrangeiros devem se submeter ao 

Programa de Valorização do Profissional da Atenção Básica (PROVAB).  
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Com base no Instrumento de contratação do Programa Mais Médicos são deveres dos 

médicos contratados, exercer a atividade laboral como prestação de serviço no exterior, neste 

caso, limitando-se a República Federativa do Brasil, cumprir o contrato firmado entre as 

partes, ter capacidade e ética profissional para a prestação de serviços médicos à população 

brasileira, respeitar e cumprir a legislação vigente no Brasil, no que se refere a normas morais, 

éticas, regulamentos, códigos e protocolos. Também não podem exercer nenhuma atividade 

remunerada diferente deste contrato.  

De forma particular, os médicos Cubanos devem ainda entregar seus documentos 

pessoais como passaporte e CPF às autoridades brasileiras, enquanto permanecer no país e 

não podem contrair matrimônio com pessoa natural estrangeira. Abrir conta bancaria cubana 

para depósito da remuneração devida pelo Brasil aos cofres cubanos, sendo repassada parte de 

sua remuneração para si e sua família, pelo governo Cubano. Toda e qualquer alteração em 

seu estado de saúde deve ser comunicado à Brigada Médica Cubana, assim como o seu 

deslocamento, inclusive para visitar seus familiares. Deve confidencialidade em relação ao 

contrato firmado e sua atividade laboral, que tem prazo de três anos, não poderá abandonar o 

programa sem motivo justificado e, por último, devem seguir o “Regulamento disciplinário 

para los trabajadores civilis cubanos que prestan servicios em el exterior como 

colaboradores”. Os médicos também não poderiam fazer empréstimos de dinheiro ou dar 

informações sobre Cuba, foram vetados de falar com a imprensa (BRASIL, 2013). 

2.4 Direitos dos médicos cubanos   

São direitos dos médicos cubanos, expressos no contrato, apenas a preparação prévia 

a sua saída ao exterior, as férias de 30 dias a cada 11 meses trabalhados, e cancelamento do 

contrato mediante justificativa devida e comunicação por escrito. Pelo que se pode observar, 

há uma falta de direitos trabalhistas neste instrumento de contratação do profissional médico. 

A desistência dos profissionais médicos inscritos no Programa Mais Médicos pode se se dá 

pela falta destes, os direitos trabalhistas não previstos, como horas extras, 13º salário e Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). Embora tenha contribuição do Instituto Nacional 

de Seguro Social (INSS), o edital não prevê vínculo empregatício, o que aguarda nova medida 

provisória por se tratar de bolsa de formação semelhante à residência médica, como 

intercambistas (BRASIL, 2013).  
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2.4.1 A remuneração do médico cubano   

Os médicos em geral do programa Mais Médicos, teriam direito a uma bolsa de R$ 

10 mil, paga pelo Ministério da Saúde. Além disso, os profissionais teriam ajuda de custo para 

moradia e alimentação, de responsabilidade dos municípios. Porém, o que ocorre com os 

Cubanos é diferente, sendo inferior ao recebido pelos médicos contratados pelo município ou 

advindo de outro país. A remuneração mensal era inicialmente de mil dólares estadunidenses 

(1.000.00 USD), sendo repassados 400.00 USD, aproximadamente R$ 940,00 (Novecentos e 

quarenta reais) para o médico e o restante para o Governo de Cuba, o que suscitou críticas de 

associações médicas e da oposição. No início de 2014, após abertura de uma investigação 

pelo MPT, o Governo Federal anunciou que os médicos cubanos passarão a receber US$ 1245 

(cerca de R$ 2900), além da ajuda de custo. A partir de 2014, os médicos de Cuba passaram a 

ter direito a US$ 845, porém US$ 400 eram repassados ao governo cubano, como negociado 

pela presidente Dilma com o governo cubano (DIÁRIO DO AMAPÁ, 2014). 

De acordo com Medeiros: 

Durante o anúncio oficial do Programa Mais Médico, o Ministro da Educação, 

Aloízio Mercadante, ressaltou que os estrangeiros só poderão participar do programa 

se fossem provenientes de um curso de medicina que tenha o mesmo tempo de 

formação dos brasileiros, tiverem autorização para livre exercício da profissão em 

seu país de origem, conhecimentos em língua portuguesa e vierem de um local onde 

a proporção de médicos para cada mil habitantes seja superior à brasileira 

(atualmente 1,8) (MEDEIROS, 2013, p. 1).  

O Conselho Federal de Medicina, fazendo uso de suas atribuições, legisla que:  

A prestação de serviços médicos em hospitais e demais instituições de saúde 

somente é permitida aos médicos que possuam inscrição definitiva ou regular 

perante o competente Conselho Regional de Medicina;  

Aos diretores técnicos é vedado aceitar ou permitir o ingresso nos corpos clínicos de 

quaisquer hospitais, públicos ou privados, ainda que conveniados ao SUS - Sistema 

Único de Saúde, a internação de pacientes sob a responsabilidade de profissionais 

não inscritos nos Conselhos Regionais, nem mesmo nas urgências e emergências.  

É responsabilidade dos diretores técnicos das instituições hospitalares zelar pelo 

cumprimento dessa determinação, que decorre da lei vigente.  

Os diretores clínicos e os integrantes das Comissões de Ética das mesmas 

instituições devem denunciar ao Conselho Regional de Medicina quaisquer fatos que 

impliquem descumprimento da resolução de Nº 2.072 DE 27.03.2014, CFM 

(CRMPR, 2014).  

2.4.2 A Jornada de trabalho do médico cubano  

O médico Cubano ou de qualquer outra nacionalidade, deverá cumprir carga horária 

do Brasil, 40 horas semanais, porém, não pode trabalhar para outra instituição de saúde, não 

pode dar plantão, ou atender pacientes de forma particular. Deve ser exclusivo do Programa 
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Mais Médicos, prestar serviços por três anos, devendo comunicar por escrito à Cuba seu 

desligamento antes deste tempo. Os médicos cubanos que vão exercer sua função fora do seu 

país são selecionados pelo regime castrista de maneira compulsória, e aqui em nosso país não 

poderão escolher onde atuar. Porém, devem prestar serviços médicos nos Programas de Saúde 

da Família ao qual for destinado. Aquele que recusar, é considerado contrarrevolucionário, e 

estão sujeitos às hostilidades da ditadura comunista.  

2.4.3 A Terceirização dos serviços médicos cubanos  

A terceirização, mesmo sendo permitida, causa discussão acerca do tratamento 

isonômico aplicável ao trabalhador terceirizado em face dos que são diretamente admitidos 

pela empresa tomadora de serviços terceirizados. A lei do trabalho temporário, nº 6.019/74, 

determina que fica garantida ao trabalhador terceirizado, remuneração equivalente à percebida 

pelos empregados da mesma categoria profissional, tratando-se do princípio da Isonomia, que 

mitiga o caráter antissocial da forma terceirizante (DELGADO 2011).  

Não se podendo aplicar diretamente esta regra aos médicos cubanos, pois são 

terceirizados mas não são contratados temporários que se equiparem aos celetistas ou 

estatutários. São regidos por contrato administrativo próprio descrito acima. Trata ainda o 

mesmo autor, que há vedação constitucional absorvida pela SUM 331, II, TST, que mesmo 

irregular a contratação terceirizada por entidades da administração pública, não gera vínculo 

empregatício, beneficiando os sujeitos favorecidos pela ilicitude (NASCIMENTO, 2009).  

Equipara-se o médico contratado no Programa Mais Médicos aos médicos residentes 

ou estudantes. Desta forma, quer enquadrar este profissional estrangeiro nos termos da Lei nº 

6.851/08, que declara a legalidade da entrada de estudantes estrangeiros no Brasil, assim com 

o recebimento de bolsa de estudo por parte do governo. 
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CAPÍTULO 3  AS GARANTIAS E DEVERES DO MÉDICO SERVIDOR 

MUNICIPAL  

3.1 Porque o programa de saúde da família?    

A Saúde da Família é uma estratégia para reorganizar o modelo assistencial, e é 

operacionalizada por meio da implantação de equipes multiprofissionais em unidades básicas 

de saúde. Tais equipes se responsabilizam em acompanhar um determinado número de 

pessoas que fica em torno de 2.400 a 4.000 pessoas, localizadas em área geográfica 

delimitada. Elas atuam com ações de promoção da saúde, prevenção, recuperação, 

reabilitação de doenças e agravos mais frequentes, e na manutenção da saúde desta 

comunidade (BARBOSA, 2014). 

3.2 A regulamentação do programa de saúde da família   

A estratégia do Programa de Saúde da Família foi iniciada em junho de 1991, com a 

implantação do Programa de Agentes Comunitários de Saúde – PACS em 1994 foram 

formadas as primeiras equipes da Saúde da Família. Regulamentada em 2011, de acordo com 

a Portaria nº 2488/2011 são características do processo de trabalho das equipes de Atenção 

Básica:  

I - Definição do território de atuação e de população sob responsabilidade das 

Unidades Básicas de Saúde (UBS) e das equipes;  

II - Programação e implementação das atividades de atenção à saúde de acordo com 

as necessidades de saúde da população, com a priorização de intervenções clínicas e 

sanitárias nos problemas de saúde segundo critérios de frequência, risco, 

vulnerabilidade e resiliência. Inclui-se aqui o planejamento e organização da agenda 

de trabalho compartilhado de todos os profissionais e recomenda-se evitar a divisão 

de agenda segundo critérios de problemas de saúde, ciclos de vida, sexo e patologias 

dificultando o acesso dos usuários;  

III - Desenvolver ações que priorizem os grupos de risco e os fatores de risco 

clínico-comportamentais, alimentares e/ou ambientais, com a finalidade de prevenir 

o aparecimento ou a persistência de doenças e danos evitáveis;  

IV - Realizar o acolhimento com escuta qualificada, classificação de risco, avaliação 

de necessidade de saúde e análise de vulnerabilidade tendo em vista a 

responsabilidade da assistência resolutiva à demanda espontânea e o primeiro 

atendimento às urgências;  

V - Prover atenção integral, contínua e organizada à população adscrita;  

VI - Realizar atenção à saúde na Unidade Básica de Saúde, no domicílio, em locais 

do território (salões comunitários, escolas, creches, praças, etc.) e outros espaços que 

comportem a ação planejada;  

VII - Desenvolver ações educativas que possam interferir no processo de saúde-

doença da população, no desenvolvimento de autonomia, individual e coletiva, e na 

busca por qualidade de vida pelos usuários;  

VIII - Implementar diretrizes de qualificação dos modelos de atenção e gestão tais 

como a participação coletiva nos processos de gestão, a valorização, fomento a 

autonomia e protagonismo dos diferentes sujeitos implicados na produção de saúde, 
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o compromisso com a ambiência e com as condições de trabalho e cuidado, a 

constituição de vínculos solidários, a identificação das necessidades sociais e 

organização do serviço em função delas, entre outras;  

XI - Participar do planejamento local de saúde assim como do monitoramento e a 

avaliação das ações na sua equipe, unidade e município; visando à readequação do 

processo de trabalho e do planejamento frente às necessidades, realidade, 

dificuldades e possibilidades analisadas;  

X - Desenvolver ações intersetoriais, integrando projetos e redes de apoio social, 

voltados para o desenvolvimento de uma atenção integral;  

XI - Apoiar as estratégias de fortalecimento da gestão local e do controle social; e  

XII - Realizar atenção domiciliar destinada a usuários que possuam problemas de 

saúde controlados/compensados e com dificuldade ou impossibilidade física de 

locomoção até uma unidade de saúde, que necessitam de cuidados com menor 

frequência e menor necessidade de recursos de saúde e realizar o cuidado 

compartilhado com as equipes de atenção domiciliar nos demais casos (BRASIL, 

2011).  

O PSF foi criado no Brasil em 1994, por meio de uma parceria entre o Ministério da 

Saúde (MS) e o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF). Ofereciam às famílias 

serviços de saúde, tanto na área preventiva, como na curativa em suas próprias comunidades, 

visando melhorias nas condições de saúde da população (SANTA CATARINA, [200?]).  

Quanto à reorganização dos serviços de saúde, tal estratégia orienta o modelo de 

atenção à saúde e vem sendo enfrentada, desde a década de 1970, pelos atores e sujeitos 

sociais que se comprometiam com um novo modelo que pudesse valorizar as ações de 

promoção e proteção da saúde, prevenção das doenças e atenção integral às pessoas.  

Durante muito tempo está sendo perceptível a expansão do Programa Saúde da 

Família que foi consolidada como estratégia primordial para a reorganização da Atenção 

Básica no Brasil, pois o governo criou a Portaria nº 648, de 28 de Março de 2006, 

estabelecendo que o PSF é a estratégia prioritária do Ministério da Saúde para organizar a 

Atenção Básica mediante o cadastramento e a vinculação dos usuários.  

3.3 Formas de contratação no programa de saúde da família  

O contrato de trabalho é o gênero que abrange todos os contratos numa relação de 

trabalho, os quais em acordo bilateral, as partes pactuam-se em deveres e obrigações, em que 

“a parte contratada será uma pessoa natural, se comprometendo a prestar serviços não 

eventuais a outra pessoa natural ou jurídica, em seu proveito e sob sua subordinação, 

mediante salário” (MORAES FILHO; MORAES, 2010, p. 272).  

Garcia conceitua o seguinte: “Pode-se dizer que a relação de trabalho é um gênero 

que tem como uma de suas espécies a relação de emprego. Outras modalidades de relação de 

trabalho são, por exemplo, o trabalho eventual, autônomo, avulso e voluntário” (GARCIA, 
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2010, p. 139). A CLT também traz seu conceito no art. 442: “Contrato individual de trabalho 

é o acordo tácito ou expresso, correspondente à relação de emprego” (BRASIL, 1943). 

De acordo com Garcia, há 3 (três) tipos de teorias referente à natureza jurídica dos 

contratos de trabalho: teoria da relação de trabalho, teoria da instituição e teoria contratualista. 

A teoria da relação de trabalho independe da pactuação prévia de um contrato, ou seja, o ato 

da prestação de serviço já configura o contrato de trabalho, já que:  

[...] a existência do vínculo trabalhista não exige pactuação ou manifestação de 

vontade neste sentido, bastando a ocorrência (objetiva) da prestação dos serviços, o 

que já seria suficiente para fazer incidir as regras jurídicas pertinentes, evidenciando 

uma relação de natureza estatutária (GARCIA, 2010, p. 140).  

Os elementos fáticos-jurídicos constitutivos da relação de emprego são: a prestação 

do trabalho por pessoa física, de acordo com o art.3º da CLT, a pessoalidade, que refere-se a 

infungibilidade quanto a figura do empregado, sendo o contrato de trabalho, neste caso, 

intuitu personae. A não eventualidade dá um caráter permanente, que é determinante na 

distinção da relação de emprego e o trabalho eventual, não abrigado na CLT. A onerosidade, 

que significa que os serviços prestados têm como contraprestação o recebimento da 

remuneração, não se tratando assim, de trabalho gratuito. E por fim, a subordinação, onde o 

empregado trabalha com o fim de receber salário, sendo este seu objetivo ao firmar o pacto 

laboral subordinação é caracterizada quando o empregado se submete às ordens do 

empregador, ou seja, o empregado abdica de sua vontade para subordinar-se durante os 

horários de trabalho e dentro da sua qualidade de profissional, sendo um dos requisitos de 

maior relevância. Ainda segundo o mesmo autor: “O Direito do Trabalho estabelece normas 

jurídicas em proteção da pessoa humana do trabalhador, garantindo o preceito maior de 

dignidade nas relações de trabalho” (GARCIA, 2010, p. 150).  

Por se tratar a relação de emprego a mais importante relação de trabalho, com grande 

projeção jurídica e forte tendência expansionista, firmou-se, na tradição jurídica, a tendência 

para designar a espécie relação de emprego pelo gênero relação de trabalho. Dessa forma, 

utiliza-se frequentemente a expressão relação de trabalho para se indicarem típicas relações, 

institutos ou normas concernentes à relação de emprego, no sentido específico (DELGADO, 

2011, p. 286).  

O PSF, apesar da nomenclatura atual estratégica, é tratado jurídico e contabilmente 

como um programa que está sujeito a interrupção a qualquer momento, dependendo da 

decisão e vontade política de governo. A contratação para este programa é questionada quanto 

a sua forma de contratação e de pagamento, pois, inexiste procedimento institucionalizado, o 

que existe são práxis administrativas deflagradas por diversos municípios, nas mais variadas 
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formas, devendo-se pugnar pelas formas lícitas e aceitáveis. O médico que atua no PSF hoje 

pode ser contratado pelo município, como servidor efetivo, via concurso público, ou pode ser 

contratado por tempo determinado, por necessidade e interesse público. 

3.3.1 Contratação por tempo determinado ou contrato temporário 

Quando se contrata alguém por tempo determinado, é com intuito de atender às 

necessidades extraordinárias da Administração Pública, desde que o interesse público exija. 

Tal hipótese deve ser aventada apenas nas situações em que as demandas de serviços sejam 

incompatíveis com a contratação de pessoal permanente. Outra hipótese são as situações de 

calamidade pública, onde se contrata pessoal incompatível com processo normal de 

contratação de pessoal. Encerrados os motivos da situação de calamidade pública, quem foi 

contratado terá que ser excluído dos quadros de agentes públicos, para se evitar gastos 

desnecessários.  

Mello observa que:  

Trata-se, aí, de ensejar suprimento de pessoal perante contingências que desgarrem 

da normalidade das situações e presumam admissões apenas provisórias, 

demandadas em circunstâncias incomuns, cujo atendimento reclama satisfação 

imediata e temporária (incompatível, portanto, com o regime normal de concursos) 

(MELLO, 2006, p. 270).  

Com já observado acima, esta forma especial de ingresso temporário de pessoal no 

serviço público está prevista no inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, in verbis: “IX - a 

lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade 

temporária de excepcional interesse público” (BRASIL, 1988).  

Na esfera federal, a contratação por prazo determinado foi disciplinada pela Lei nº 

8.745/1993 (posteriormente alterada pelas Leis n
os

 9.849/99, 10.667/2003, 10.973/2004, 

11.123/2005 e 11.440/2006). Neste caso, a aplicação restringe-se aos órgãos da 

Administração Direta federal, às autarquias e às fundações públicas federais. Em seu art. 2°, a 

referida norma elenca as hipóteses consideradas de necessidade temporária de excepcional 

interesse público, conforme segue:  

Art. 2º Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público: I - 

assistência a situações de calamidade pública; II - assistência a emergências em 

saúde pública; III - realização de recenseamentos e outras pesquisas de natureza 

estatística efetuadas pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 

IBGE; IV - admissão de professor substituto e professor visitante; V - admissão de 

professor e pesquisador visitante estrangeiro; VI - atividades: a) especiais nas 

organizações das Forças Armadas para atender à área industrial ou a encargos 

temporários de obras e serviços de engenharia; b) de identificação e demarcação 
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territorial; d) finalísticas do Hospital das Forças Armadas; e) de pesquisa e 

desenvolvimento de produtos destinados à segurança de sistemas de informações, 

sob responsabilidade do Centro de Pesquisa e Desenvolvimento para a Segurança 

das Comunicações – CEPESC; f) de vigilância e inspeção, relacionadas à defesa 

agropecuária, no âmbito do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, para 

atendimento de situações emergenciais ligadas ao comércio internacional de 

produtos de origem animal ou vegetal ou de iminente risco à saúde animal, vegetal 

ou humana; g) desenvolvidas no âmbito dos projetos do Sistema de Vigilância da 

Amazônia - SIVAM e do Sistema de Proteção da Amazônia – SIPAM; h) técnicas 

especializadas, no âmbito de projetos de cooperação com prazo determinado, 

implementados mediante acordos internacionais, desde que haja, em seu 

desempenho, subordinação do contratado ao órgão ou entidade pública; i) técnicas 

especializadas necessárias à implantação de órgãos ou entidades ou de novas 

atribuições definidas para organizações existentes ou as decorrentes de aumento 

transitório no volume de trabalho que não possam ser atendidas mediante a 

aplicação do art. 74 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990; j) técnicas 

especializadas de tecnologia da informação, de comunicação e de revisão de 

processos de trabalho, não alcançadas pela alínea i e que não se caracterizem como 

atividades permanentes do órgão ou entidade; l) didático-pedagógicas em escolas de 

governo; e m) de assistência à saúde para comunidades indígenas; e VII - admissão 

de professor, pesquisador e tecnólogo substitutos para suprir a falta de professor, 

pesquisador ou tecnólogo ocupante de cargo efetivo, decorrente de licença para 

exercer atividade empresarial relativa à inovação. VIII - admissão de pesquisador, 

nacional ou estrangeiro, para projeto de pesquisa com prazo determinado, em 

instituição destinada à pesquisa; e IX - combate a emergências ambientais, na 

hipótese de declaração, pelo Ministro de Estado do Meio Ambiente, da existência de 

emergência ambiental na região específica (BRASIL, 1993).  

Dentre as muitas hipóteses relacionadas acima, são consideradas as mais comuns e 

também mais importantes para Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo:  

1. Assistência a situações de calamidade pública; 2. Combate a surtos endêmicos; 3. 

Realização de recenseamentos e outras pesquisas de natureza estatística efetuadas 

pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística- IBGE; 4. Admissão de 

pesquisador, nacional ou estrangeiro, para projeto de pesquisa com prazo 

determinado, em instituição destinada à pesquisa; 5. Combate a emergências 

ambientais, na hipótese de declaração, pelo Ministro de Estado do Meio Ambiente, 

da existência de emergência ambiental na região específica (ALEXANDRINO; 

PAULO, 2009, p. 282-283).  

Como observado, a contratação de pessoal em caráter temporário é exceção à regra 

de investidura em cargos efetivos. Torna-se, portanto, necessário analisar os casos em que 

esta exceção é cabível. A Constituição, no art. 37, IX, estabeleceu que as contratações por 

tempo determinado são possíveis para atender a necessidade temporária de excepcional 

interesse público:  “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos poderes 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência” (BRASIL, 1988).  

A doutrina abriu duas correntes acerca do alcance da expressão necessidade 

temporária de excepcional interesse público. A primeira corrente defende que as contratações 

só podem ser feitas para atividades temporárias. Havendo necessidade de pessoal para o 

desempenho de atividades permanentes, o recrutamento deveria se dar por meio de concurso 
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público. Já a segunda corrente, defende que a contratação temporária serve para serviços de 

caráter temporário, ou em circunstâncias especiais, para serviços de natureza permanente, 

salientando que a situação deve ser excepcional.  

É necessário ser analisado o objetivo do legislador constituinte quando estabelece 

como critério de contratação temporária as necessidades temporárias de excepcional interesse 

público. Quando este dispositivo da lei não é cumprido, afronta diretamente o princípio da 

moralidade, A extinção do contrato temporário pode acontecer a pedido do contratado ou pelo 

simples término do prazo determinado. Essas duas hipóteses não garantem ao contratado 

qualquer direito a indenização.  

Para finalizar este tópico, segue o que escreveu Fabrício Mota, sobre o 

posicionamento do STF:  

As contratações de que se tratou, celebradas com amparo no art.37, XI da 

Constituição Federal, não constituem meio idôneo para o preenchimento de cargos 

públicos vagos por qualquer motivo, não podendo servir de escudo para legitimar 

ações que visem simplesmente burlar o princípio do concurso público estatuído no 

art.37, inciso II da Constituição da República. O alerta faz-se necessário em virtude 

do uso indiscriminado desta modalidade de contratação em algumas esferas de 

poder. Tais contratações, fruto da falta de planejamento e zelo com o interesse 

público, vão de encontro à sistemática constitucional e, ainda que amparadas por lei 

específica, transformam a exceção em regra e a transitoriedade em permanência, 

devendo ser rigidamente fiscalizadas, coibidas e sancionadas (MOTTA, 2006, p. 1).  

O contrato ser extinto por iniciativa do órgão ou entidade contratante, decorrente de 

conveniência administrativa. 

3.3.2 Direitos do contratado temporário  

O cabe ao trabalhador temporário, remuneração equivalente, salario equitativo, 

jornada de 8 h /dia – 44 h semanais, adicional de horas  extras, férias proporcionais, repouso 

semanal remunerado, adicional noturno, indenização por dispensa sem justa causa ou termino 

do contrato, FGTS, seguro contra acidente de trabalho, previdência social e assinatura da 

CTPS e vale transporte (DELGADO, 2011).  

3.3.3 Deveres do contratado temporário  

Os trabalhadores contratados nesta modalidade tem os mesmo deveres que os demais 

contratados como servidores efetivos do município.  
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3.4 Contrato efetivo estatutário municipal  

A contratação do servidor com o poder público efetivo municipal de Recife, está 

regulada na Lei nº 14.728/85, que reformula o estatuto dos funcionários públicos e dá outras 

providencias. Esta lei classifica os cargos públicos quanto a natureza do provimento, em 

efetivos e comissionados, sendo efetivo aquele que é habilitado em concurso público para o 

respectivo provimento, através de provas ou de provas e títulos.    

O artigo 37, II da Constituição Federal versa sobre o instituto. Para Meirelles:  

Os servidores públicos em sentido estrito ou estatutário são os titulares de cargo 

público efetivo e em comissão, com regime jurídico estatutário geral ou peculiar e 

integrantes da Administração direta, das autarquias e das fundações públicas com 

personalidade de Direito Público. Tratando-se de cargo efetivo, seus titulares podem 

adquirir estabilidade e estarão sujeitos a regime peculiar de previdência social 

(MEIRELLES, 2010, p. 439).  

O cargo de provimento efetivo é aquele que é preenchido de forma definitiva. 

Caracteriza-se pela titularidade do cargo, onde a pessoa nele investida será sempre titular, 

como explica José Afonso da Silva:  

Efetividade, dá-se no cargo. É vínculo do funcionário ao cargo e constitui 

pressuposto da estabilidade, pois, só o servidor público pode adquiri-la. A 

estabilidade não se dá no cargo, mas no serviço público. É garantia do servidor, não 

atributo do cargo. A estabilidade é, assim, um direito que a constituição garante ao 

servidor público (SILVA, 2006, p. 697-698).  

Conclui-se que o servidor estatutário é aquele vinculado à administração pública 

direta, autárquica e fundacional.  

Art. 72 - A Constituição assegura a brasileiros e estrangeiros residentes no País a 

inviolabilidade dos direitos concernentes à liberdade, à segurança individual e à 

propriedade, nos termos seguintes: [...] §8º - A todos é lícito associarem-se e 

reunirem-se livremente sem armas; não podendo intervir a polícia senão para manter 

a ordem pública [...] (BRASIL, 1891).  

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à 

melhoria de sua condição social: I - relação de emprego protegida contra despedida 

arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá 

indenização compensatória, dentre outros direitos; II - seguro-desemprego, em caso 

de desemprego involuntário; III - fundo de garantia do tempo de serviço; IV - salário 

mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas 

necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, 

saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes 

periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para 

qualquer fim; V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do 

trabalho; VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo 

coletivo; VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem 

remuneração variável; VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração 

integral ou no valor da aposentadoria; IX - remuneração do trabalho noturno 

superior à do diurno; X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua 

retenção dolosa; XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da 

remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme 
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definido em lei; XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de 

baixa renda nos termos da lei (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta 

e quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, 

mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho; (vide Decreto-Lei nº 5.452, de 

1943) XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos 

de revezamento, salvo negociação coletiva (BRASIL, 1988).  

Um estudo realizado em 2008 em Santa Catarina classifica como contratos estáveis 

os estatutários e os celetistas, e, como contratos precários os com tempo determinado, os 

vinculados à cooperativas, os prestadores de serviço e os verbais ou informais. A precarização 

do trabalho é a redução ou eliminação de proteção legal quanto aos direitos trabalhistas e 

previdenciários. Instabilidade de vínculo, na administração pública é considerada irregular. 

Inclui também ausência de concurso público. A utilização de contratos temporários impõe a 

rotatividade de profissionais e impede a formação de vínculo entre o profissional e a 

comunidade. As formas de vinculação interferem nas relações de trabalho podendo gerar 

tensões as quais prejudicam as ações em saúde desenvolvidas pelos profissionais. O 

monitoramento das modalidades de contratações deve ser incentivado na gestão dos sistemas 

de saúde (NICKEL; CALVO; CAETANO, 2008).  

Mas, há correntes contrárias, como o parecer jurídico da COSEMSMG, publicado 

em 2 de julho de 2010, que defende que para todos os efeitos, o contratado temporário é um 

servidor público lato sensu aplicando-se, em determinadas situações, os regramentos do 

servidor público efetivo. E que como o programa de saúde da família é um programa sujeito 

ao seu término a qualquer momento, vinculada a possibilidade de não mais repasse do 

incentivo financeiro, não se acha razoável prover um quadro de servidores efetivos, os quais 

poderão ainda obter a estabilidade constitucional do art. 41, que discorre que caso o município 

não tenha capacidade de dar continuidade ao programa, terá que relocar esses servidores.  

Logo, conclui-se que criar vínculo definitivo em relação temporária mostra-se 

incoerente. Ainda segundo a mesma fonte, o posicionamento do TCMG, dado o caráter 

temporário do programa, o que importa em precariedade, reconheceu que a contratação dos 

profissionais do PSF deveria se dar na forma de contratação temporária, mesmo sendo 

considerada atividade-fim, portanto, sujeita à realização de concurso público. Aplicando-se no 

caso, o princípio da razoabilidade, com exceção dos ACS que são regulados pela EC 51 e Lei 

11.350/06, os profissionais do PFS podem e devem ser contratados através de contratação 

temporária, com fulcro no art. 37, IX da CF, observada a lei municipal aplicada ao caso 

(CONSEMSMG, 2010).  
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3.4.1  Dos direitos do servidor efetivo estatutário municipal  

Citam-se, a título de exemplos de tais garantias mínimas, o Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço (FGTS), o salário mínimo ou piso salarial como menor salário e a 

impossibilidade de sua redução, salvo por negociação coletiva, as gratificações, o adicional 

noturno, a jornada de trabalho sem excessos (40 horas semanais), o repouso semanal 

remunerado, o adicional de horas extras, as férias, a licença-gestante, a licença maternidade, o 

aviso prévio, o adicional de insalubridade, progressão e ascensão funcional, aposentadoria e 

assistência previdenciária, licença prêmio, entre outros.  

Porém, em seu artigo 17, da Lei nº 14.728/85, somente poderão se apossar do cargo, 

os brasileiros natos ou naturalizados, e consonante a CF/88, em seu art. 7°, inciso XXX, há 

proibição expressa de diferença de salários, de exercício de funções e de critérios de admissão 

por motivo de sexo, idade, cor e estado civil, assim como, em seu art. 79, inciso XV, que 

proíbe a diferença de vencimentos, quanto à religião ou concepção política e filosófica (LIMA 

FILHO, 2002).   

3.4.2  Dos deveres do servidor efetivo municipal  

Os deveres do servidor efetivo são relacionados ao bom desenvolvimento do seu 

trabalho, são eles: exação administrativa, assiduidade, pontualidade, discrição, urbanidade, 

observância às normas legais, obediências as ordens superiores, bom comportamento, 

colaboração e sigilo sobre documentos e fatos em razão do cargo.  

Também não é permitido o acúmulo de cargos, funções ou empregos públicos, 

promover a paralização de serviços públicos, se beneficiarem de alguma forma, em 

detrimento do cargo que ocupa. Tem a responsabilidade civil, administrativa e penal pelo 

exercício irregular de suas atribuições. Cumprindo penas disciplinares, se for necessário, 

graduadas de uma simples advertência a uma prisão ou suspensão administrativa 

(CARDOSO; PEDRO, 2011). 

  

 

 

 

 

 



36 

 

CAPÍTULO 4 PRINCÍPIOS DO DIREITO DO TRABALHO 

Toda norma jurídica nasce de uma razão, o qual é o seu princípio. Princípio é a fonte 

primordial ou que determina os alicerces do direito que não estão definidos em nenhuma 

norma legal.  

Para Miguel Reale: 

 Princípios são enunciações normativas de valor genérico, que condicionam e 

orientam a compreensão do ordenamento jurídico, a aplicação e integração ou 

mesmo para a elaboração de novas normas. São verdades fundantes de um sistema 

de conhecimento, como tais admitidas, por serem evidentes ou por terem sido 

comprovadas, mas também por motivos de ordem prática de caráter operacional, isto 

é, como pressupostos exigidos pelas necessidades da pesquisa e da práxis (REALE, 

2005, p. 203).  

O princípio serve de exemplo à criação da norma, ela tem a função de guiar o 

legislador ou outro agente sobre os seus motivos. Ele é muito mais que uma simples regra, 

estabelece certas limitações fornecendo diretrizes que embasam uma ciência e visam à sua 

correta compreensão e interpretação. Quando se viola um princípio se ofende não apenas a um 

mandamento obrigatório, mas a todo um sistema de comandos. Princípios informam, orientam 

e inspiram regras gerais. Todos os princípios devem ser observados desde a criação da norma, 

na sua interpretação e na sua aplicação (REALE, 2005). 

4.1 Dos princípios constitucionais 

Os princípios constitucionais estabelecidos em nossa constituição auxiliam as normas 

em diversas ocasiões, são ordenações que se irradiam os sistemas de normas jurídicas, 

podendo ser incorporados, se transformando em normas–princípios, constituindo os preceitos 

básicos das organizações constitucionais (SILVA, 2006). 

Os princípios constitucionais que se relaciona ao tema deste trabalho são, na 

definição de Vólia Bomfim Cassar, relacionado ao artigo I da CF, respeito a dignidade da 

pessoa humana, ao art. 5º, inviolabilidade do direito a liberdade e a vida privada, a igualdade, 

da anterioridade legal, livre manifestação do pensamento, livre exercício de qualquer trabalho 

ou ofício, ao art.7º, da proteção ao trabalhador e prevalência da condição mais favorável, da 

irredutibilidade do salário, da isonomia salarial e de tratamento,   da boa fé e lealdade dos 

contratos (CASSAR, 2014). 

Os princípios gerais do direito também são alicerces para o ordenamento jurídico, 

positivados na norma legal, porém, são monovalentes, normas genéricas que condicionam e 
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orientam a compreensão do ordenamento jurídico em sua aplicação, integração e elaboração 

de novas normas (REALE, 2005). 

4.2 Dos princípios gerais do direito do trabalho 

É determinado no art. 8º da CLT, que na falta de disposições legais ou contratuais, o 

intérprete pode utilizar-se dos princípios do Direito do Trabalho para fundamentar as normas 

jurídicas. São várias as classificações acerca dos princípios do Direito do Trabalho, como 

demonstra-se abaixo (MARTINS, 2014).  

4.2.1 Princípio da proteção do empregado 

Segundo o Américo Plá Rodrigues, são princípios específicos do direito do trabalho, 

os princípios da proteção que pode ser desmembrado em três: o in dubio pro operário, 

aplicação da norma mais favorável ao trabalhador; aplicação da condição mais benéfica ao 

trabalhador (RODRIGUES, 2015).  

Quando se trata de aplicação da norma mais favorável ao trabalhador, é necessário 

dizer que as novas leis devem dispor de maneira mais benéfica ao trabalhador, criar regras 

que visem à melhoria na condição social deste. Na hierarquia das normas jurídicas, há várias 

normas a serem aplicadas, devendo ser utilizada a que for mais benéfica ao trabalhador. O art. 

620 da CLT pode ser usado como exemplo, onde diz que: “as condições estabelecidas em 

convenção, quando mais favoráveis, prevalecerão sobre as estipuladas em acordo” (BRASIL, 

CLT, 1943).  

Tal condição conferida ao trabalhador deve entender-se por direito adquirido, não 

podendo ser modificadas para pior. De acordo com a Súmula n° 51 do TST, “as cláusulas 

regulamentares, que revoguem ou alterem vantagens deferidas anteriormente, só atingirão os 

trabalhadores admitidos após a revogação ou alteração do regulamente” (BRASIL, 1973). 

Conclui-se que uma cláusula que desfavoreçam aos trabalhadores só poderá ter validade em 

relação aos novos obreiros admitidos na empresa, não valendo para os antigos. 

4.2.2 Princípio da norma mais favorável 

Assim como em outros ramos do direito, o Direito do Trabalho busca defender a 

parte desigual, mais fraca numa relação jurídica, neste caso, o trabalhador, sobre isso Villela 

coloca que:  
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No Direito do Trabalho, diante do conflito aparente de normas, aplicar-se-á aquela 

que for mais favorável ao empregado, salvo se a norma de hierarquia superior for de 

caráter proibitivo ou de ordem pública. Não haveria, portanto, uma hierarquia de 

leis, mas de normas. É o que reza o princípio da norma mais favorável (VILLELA, 

2010, p. 80).   

Um exemplo expresso deste princípio é encontrado no art. 620 da CLT, quando o 

dispositivo coloca que as condições estabelecidas em Convenção Coletiva de Trabalho, se 

forem mais favoráveis, irão prevalecer sobre as estipuladas em acordo coletivo de trabalho. 

Villela coloca que há três teorias para fixação da norma mais favorável: “o primeiro método 

consiste na teoria atomista ou da acumulação, que defende o fracionamento das normas para 

buscar em cada dispositivo o mais favorável ao trabalhador” (VILLELA, 2010, p. 80).  

No entanto, ainda sob esse entendimento percebe-se que o método termina por ferir o 

conteúdo unitário e sistemático da norma. O segundo método colocado por Villela  é a teoria 

do conjunto ou do conglobamento, em que: “[...] se consideram os diplomas ou instrumentos 

normativos como um todo, para fixar aquele mais favorável à classe obreira. É um método 

muito prestigiado na doutrina e na jurisprudência” (VILLELA, 2010, p. 80).  

O último método é a teoria orgânica ou da incindibilidade dos institutos: “[...] o qual 

considera o conjunto das cláusulas referentes a cada instituto ou matéria previsto nas normas. 

É considerado como uma forma mais moderada da teoria do conglobamento [...]” (VILLELA, 

2010, p. 80).  

Portanto, tal princípio informa ao operador do Direito que se existirem duas ou mais 

normas aplicáveis ao caso concreto, dever-se-á aplicar aquela que melhor atenda aos 

interesses do trabalhador. 

4.2.3 Princípio do in dubio pro operario 

Cabendo interpretações distintas diante de um texto jurídico que ofereça dúvida 

quanto a sua verdadeira intenção, o intérprete deve pender a sua decisão de forma a beneficiar 

o trabalhador (RODRIGUES, 2015). 

É importante entender que não é uma orientação de, indiscriminadamente, julgar a 

favor do trabalhador em caso de dúvida. A própria CLT em seu artigo 8° dá base para isso, 

quando aponta para a primazia do interesse público e do bem-estar social (ZANGRANDO, 

2000). 

Prevalência na norma mais favorável ao trabalhador, o operador do direito deve, no 

caso concreto, usar a norma mais benéfica ao trabalhador, quando mais de uma tratar do 

mesmo tema (NASCIMENTO, 2009). 
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Preservação da condição mais benéfica, visa resguardar vantagens que o trabalhador 

conquistou, ou seja, é a solução de problema buscando garantir a questão de direito adquirido. 

(NASCIMENTO, 2009). Uma vez incorporada ao patrimônio do trabalhador uma situação 

mais vantajosa, de forma expressa ou mesmo tácita, não deve esta condição ser retirada, sob 

pena de violar o artigo 468 da CLT (BARROS, 2005). 

Este princípio consiste na interpretação da norma, ou seja, caso haja duas ou mais 

interpretações incidentes sobre uma norma, deverá ser aplicada aquela que for mais favorável 

ao empregado. No entanto, traz alguns pontos importantes, como por exemplo, a 

inadmissibilidade da incidência deste princípio em sede processual para resolver controvérsia 

fática (VILLELA, 2010). A prova de determinado fato dependerá do contexto probatório dos 

autos, em conformidade com as regras de distribuição do ônus da prova, encontrados nos arts. 

818, da CLT, e 333, I e II, da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo 

Civil - CPC).   

4.2.4 Princípio da condição mais benéfica  

Este princípio procura resguardar o empregado relativamente a qualquer modificação 

contratual, ou seja, como abordado no art. 468 da CLT, o qual dispõe que nos contratos 

individuais de trabalho só é lícita a alteração das respectivas condições, por mútuo 

consentimento, desde que não resultem, direta ou indiretamente, prejuízos ao empregado, sob 

pena de nulidade da cláusula infringente dessa garantia (VILLELA, 2010).  

Garcia conceitua tal princípio afirmando que: “[...] assegura-se ao empregado a 

manutenção, durante o contrato de trabalho, de direitos mais vantajosos, de forma que as 

vantagens adquiridas não podem ser retiradas nem modificadas para pior” (GARCIA, 2010, 

p. 101). 

 Os Enunciados nº 51, I, e nº 288 ambas da Súmula do TST, as quais versam sobre 

este princípio: 

SUM-51 NORMA REGULAMENTAR. VANTAGENS E OPÇÃO PELO NOVO 

REGULAMENTO. ART. 468 DA CLT (incorporada a Orientação Jurisprudencial 

nº 163 da SBDI-1) - Res. 129/2005, DJ 20, 22 e 25.04.2005 I - As cláusulas 

regulamentares, que revoguem ou alterem vantagens deferidas anteriormente, só 

atingirão os trabalhadores admitidos após a revogação ou alteração do regulamento. 

(ex-Súmula nº 51 - RA 41/1973, DJ 14.06.1973) [...] (BRASIL, 2005). 

SUM-288 COMPLEMENTAÇÃO DOS PROVENTOS DA APOSENTADORIA 

(mantida) - Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003 A complementação dos 

proventos da aposentadoria é regida pelas normas em vigor na data da admissão do 

empregado, observando-se as alterações posteriores desde que mais favoráveis ao 

beneficiário do direito (BRASIL, 2013).    
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Portanto, se, quando do ingresso do trabalhador em uma empresa, houvesse em 

instrumento normativo que o adicional a ser pago a título de horas extras seria de 60% 

(sessenta por cento), não seria válida cláusula que estipulasse índice inferior, de modo que 

alcançasse, validamente, aquele trabalhador (VILLELA, 2010). 

Este princípio regula a solução de problemas de aplicação de normas no tempo, 

devem ser resguardadas as vantagens que o trabalhador tem nos casos de alterações 

prejudiciais das condições de trabalho. É expressão do principio do direito adquirido, do 

direito comum, nos termos do art. 5º, XXXVI, da CF de 1988. 

4.2.5 Princípio da primazia da realidade 

O Princípio da primazia da realidade é um desacordo entre a realidade fática e o que 

nos transmite os documentos, onde se deve privilegiar a verdade real. No Direito do trabalho, 

os fatos são mais importantes que os documentos, sendo assim, o que deve ser observado 

realmente são as condições que de fato demonstrem a existência do contrato de trabalho. “São 

privilegiados, portanto, os fatos, a realidade, sobre a forma e a estrutura empregada” (OST, 

2009, p. 1).  

Esse princípio é de grande importância no Direito, principalmente porque a CLT 

admite a possibilidade de um contrato tácito, tendo esse o mesmo efeito dos demais nas 

relações de emprego. 

Bertolin, ao discorrer sobre o assunto, afirma ainda que: 

Há também, os princípios fundamentais no trabalho segundo a OIT. Diante das 

mudanças que a conjuntura econômica impôs às relações de trabalho, sobretudo na 

década passada (anos 90), a OIT editou uma Declaração acerca dos Princípios e 

Direitos Fundamentais no Trabalho. Declarou, naquela ocasião, o que considera 

serem os princípios relativos aos direitos fundamentais: a liberdade sindical e o 

reconhecimento efetivo do direito de negociação coletiva; a eliminação de todas as 

formas de trabalho forçado ou obrigatório; a abolição efetiva do trabalho infantil e a 

eliminação da discriminação em matéria de emprego e ocupação. Esses quatros 

direitos estão expressos em oito convenções, sujeitas a um procedimento de 

supervisão e controle diferenciado (BERTOLIN, 2007, p. 1).  

Em Direito do Trabalho, a verdade real tem prioridade sobre a verdade formal, nesse 

sentido, prevalecemos fatos declinados em juízo, em detrimento dos documentos escritos. É assim 

que o artigo 9º da CLT prevê: “serão nulos de pleno direito os atos praticados com o objetivo de 

desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação dos preceitos contidos” (BRASIL, 1943). 

A Declaração, porém, não conta com nenhum instrumento que imponha o 

cumprimento de tais princípios. A natureza desse procedimento de controle é estritamente 
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promocional, o qual permite a identificação das áreas assistenciais da OIT, por meio de 

atividades de cooperação técnica, onde pode se revelar importante na implementação dos 

direitos fundamentais. 

4.2.6 Princípio da integralidade e da intangibilidade do salário 

Como na maioria dos princípios, o Princípio da Integralidade e da Intangibilidade do 

Salário, visa proteger o trabalhador, neste caso, de descontos abusivos assegurando a sua 

impenhorabilidade e a posição privilegiada em caso de insolvência do empregador. O art. 7º 

da CRFB/1988 coloca explicitamente alguns direitos dos trabalhadores, como por exemplo, 

no seu inciso VI e X, os quais tratam da irredutibilidade do salário e da proteção ao salário, 

respectivamente:  

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à 

melhoria de sua condição social: [...] VI - irredutibilidade do salário, salvo o 

disposto em convenção ou acordo coletivo; [...] X - proteção do salário na forma da 

lei, constituindo crime sua retenção dolosa; [...] (BRASIL, 1988).  

E o art. 463, caput, da CLT, complementa com o seguinte dizer: “ao empregador é 

vedado efetuar qualquer desconto nos salários do empregado, salvo quando esse resultar de 

adiantamentos, de dispositivos de lei ou de contrato coletivo” (BRASIL,1943).  

No entanto, recorda-se da ressalva no §1º, do art. 462, da CLT, a qual trata do 

desconto pertinente ao salário, afirmando que por sua vez, o art. 462, §1º, da CLT autoriza o 

desconto no salário no caso de dano causado pelo empregado, desde que previamente 

acordado, ou na ocorrência de dolo. Ou seja, é lícito o desconto pertinente a prejuízos ao 

patrimônio empresarial decorrentes de culpa grave do empregado, sendo condição sinequanon 

à sua validade a prévia existência de ajuste nesse sentido. A hipótese de dolo do obreiro 

prescinde desse ajuste prévio (VILLELA, 2010).   

O Tribunal Superior de Trabalho através do Enunciado nº 342 da sua Súmula versa 

sobre tal princípio com a seguinte colocação:  

SUM-342 DESCONTOS SALARIAIS. ART. 462 DA CLT (mantida) - Res. 

121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003 Descontos salariais efetuados pelo empregador, 

com a autorização prévia e por escrito do empregado, para ser integrado em planos 

de assistência odontológica, médico-hospitalar, de seguro, de previdência privada, 

ou de entidade cooperativa, cultural ou recreativo-associativa de seus trabalhadores, 

em seu benefício e de seus dependentes, não afrontam o disposto no art. 462 da 

CLT, salvo se ficar demonstrada a existência de coação ou de outro defeito que vicie 

o ato jurídico (BRASIL, 2003).  

O TST tomou a posição no sentido de vedar qualquer presunção no que se refere à 

suposta coação no ato da admissão, sendo necessária a efetiva comprovação do aludido vício 
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de vontade ou de consentimento para que se invalidade os referidos descontos (VILLELA, 

2010).  

Por fim, coloca-se também que as interpretações destes dispositivos que defendem a 

intangibilidade e a integralidade do salário devem ser em conjunto com o princípio da 

dignidade da pessoa humana, da valorização do trabalho e da submissão da propriedade à sua 

função social.   

4.2.7 Princípio da continuidade da relação de emprego 

O Princípio da continuidade da relação de emprego tem como objetivo dar 

continuidade ao vínculo empregatício, onde se deve assegurar maior possibilidade de 

permanência do trabalhador em seu emprego. O contrato de trabalho terá validade por prazo 

indeterminado, ou seja, relação de emprego terá sempre continuidade. Ficam proibidas 

sucessivas prorrogações dos contratos a prazo e a adoção do critério da despersonalização do 

empregador visa à manutenção do contrato nos casos de substituição deste (VILLELA, 2010). 

Conforme a Súmula n° 212 do TST “o ônus de provar o término do contrato de 

trabalho, quando negados a prestação de serviço e o despedimento, é do empregador, pois o 

princípio da continuidade da relação de emprego constitui presunção favorável ao 

empregado” (BRASIL, 2003). 

O fundamento do Princípio da Continuidade da Relação de Emprego é a natureza 

alimentar do salário, já que o trabalhador é subordinado jurídica e economicamente ao 

empregador e, do seu trabalho, retira o seu sustento. 

4.2.8 Princípio da Irrenunciabilidade  

O Princípio da Irrenunciabilidade de direitos tem como regra o fato de que o 

trabalhador não pode renunciar seus direitos, salvo se estiver em juízo, perante o juiz do 

trabalho, pois assim não se pode dizer que o empregado foi forçado a fazê-lo.  

Esse princípio consiste na impossibilidade jurídica de o trabalhador privar-se 

voluntariamente de vantagens a ele conferidas pela lei trabalhista.  Caso tal Princípio não 

existisse, os trabalhadores teriam seus direitos reduzidos facilmente, por causa da sua situação 

econômica e social menos privilegiada. Fácil seria para o empregador não querer cumprir as 

obrigações legais, bastava obter um documento mostrando que o trabalhador teria renunciado 
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a determinados direitos, para não precisar satisfazê-los, fazendo com que o mesmo, pela 

necessidade do trabalho, renunciasse aos seus direitos (BERTOLIN, 2007).  

A súmula 276 do TST mostra que o aviso prévio é irrenunciável pelo trabalhador. 

Todas as verbas rescisórias são irrenunciáveis pelo trabalhador. Pois inexiste res dúbia 

“dúvida”, em relação a estas.  

4.3 Dos princípios do direito internacional do trabalho  

Os princípios fundamentais no trabalho segundo a Organização Internacional do 

Trabalho (OIT), surgiram diante das mudanças que a conjuntura econômica impôs às relações 

de trabalho, sobretudo na década passada (anos 90), a OIT editou uma Declaração acerca dos 

Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho.  

Declarou, naquela ocasião, o que considera serem os princípios relativos aos direitos 

fundamentais: 

- a liberdade sindical e o reconhecimento efetivo do direito de negociação coletiva;  

- a eliminação de todas as formas de trabalho forçado ou obrigatório; 

- a abolição efetiva do trabalho infantil;  

- a eliminação da discriminação em matéria de emprego e ocupação (NAPOLI, 

2014, p. 1). 

Esses quatros direitos estão expressos em oito convenções, sujeitas a um 

procedimento de supervisão e controle diferenciado. Todo ano a OIT noticia um relatório 

global contendo informações sobre cada direito específico, onde são retratadas a observância 

daquele princípio em todo o mundo e ressaltando os casos mais graves de violações ou 

recorrentes. A Declaração, não conta com nenhum instrumento que venha impor o 

cumprimento desses princípios. A natureza desse procedimento de controle é estritamente 

promocional, o que permite a identificação das áreas nas quais a assistência da OIT, por meio 

de atividades de cooperação técnica, pode se revelar importante na implementação dos 

direitos fundamentais (BERTOLIN, 2007). 

Portanto, os princípios são ideias padrões a serem adotadas pelo Direito do Trabalho, 

tanto nas leis, quanto na atividade interpretativa e integradora. Num contexto geral mundial 

onde se verificam altos índices de desemprego e o constante crescimento da economia 

informal, nos parece razoável que cada vez mais o Direito do Trabalho tenha como 

fundamento principal a proteção do trabalhador. 
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4.4 Cláusula da equiparação salarial 

Segundo a CLT, nos dá respaldo legal para fundamentar a equiparação salarial de 

empregados que realizam a mesma função e são remunerados de forma diferente: 

Art. 6º Não se distingue entre o trabalho realizado no estabelecimento do 

empregador, o executado no domicílio do empregado e o realizado a distância, desde 

que estejam caracterizados os pressupostos da relação de emprego. (Redação dada 

pela Lei nº 12.551, de 2011) 

Art. 461 - Sendo idêntica a função, a todo trabalho de igual valor, prestado ao mesmo 

empregador, na mesma localidade, corresponderá igual salário, sem distinção de sexo, 

nacionalidade ou idade. (Redação dada pela Lei nº 1.723, de 8.11.1952) (BRASIL, 1943). 

Husek, em sua obra, faz referência à Carta das Nações Unidas, que reafirma os 

direitos fundamentais ao homem, onde o Brasil é membro, em conjunto com a OIT, que 

justificam e influenciam a existência dos direitos do trabalho. A convenção internacional da 

OIT, assinada e ratificada no Brasil, traz as convenções de nº 26, que dispõe sobre o 

compromisso em instituir ou conservar a fixação do salário mínimo aos trabalhadores e a 

convenção de nº 95, que dispõe sobre a proteção do salário e assegura que o salário deve ser 

pago diretamente ao trabalhador, salvo convenção coletiva ou sentença arbitral, que, não pode 

o empregador restringir a liberdade do trabalhador de dispor, da maneira que bem quiser, de 

seu salário, e ainda, que, não serão permitidos descontos em seu salário, salvo por condições e 

limites prescritos na legislação nacional, convenção coletiva ou sentença arbitral, ficando 

também proibido qualquer desconto de salários cuja finalidade seja assegurar pagamento 

direto ou indireto do trabalhador empregado (HUSEK, 2009).  

O salário é protegido de penhora ou cessão para assegurar a manutenção do 

trabalhador e de sua família. A convenção nº 97 descreve que o tratamento aplicado ao 

migrante não pode ser inferior ao aplicado ao nacional no que tange à remuneração (salários, 

horas extras, abonos, férias remuneradas, restrições do trabalho em domicílio, idade de 

admissão no emprego, aprendizagem e formação profissional, trabalho de mulheres e 

menores). Os salários devem ser pagos em moeda nacional. 

Portanto, justifica-se a equiparação salarial referente a remuneração dos médicos 

participantes do programa mais médicos sem distinção de pais de origem, onde os princípios 

são ideias padrões a serem adotadas pelo Direito do Trabalho, tanto nas leis, quanto na 

atividade interpretativa e integradora. (HUSEK, 2009). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Direito do Trabalho foi conquistando aos poucos, seu respeito e foi mostrando sua 

importância não só no ordenamento jurídico, como numa melhoria da sociedade. Pois, 

observando a evolução histórica do Direito Trabalhista, o mesmo teve papel fundamental ao 

garantir condições mínimas de vida aos trabalhadores, assegurando a dignidade da pessoa 

humana e evitando abusos que o capital e a busca pelo lucro pudessem causar aos membros 

da sociedade, principalmente aos hipossuficientes na relação de trabalho, ou seja, os 

trabalhadores.  A primeira Constituição a tratar de Direito do Trabalho foi a de 1934, já 

garantindo a liberdade sindical, isonomia salarial, salário mínimo, jornada de oito horas de 

trabalho, proteção do trabalho das mulheres e menores, repouso semanal, férias anuais 

remuneradas, conforme o art. 121 da CLT.  Essa evolução e disseminação de normas que 

tratam de Direito do Trabalho apresentada de forma tão plural, deu consistência e autonomia, 

colocando-o como um ramo dentro da ciência jurídica que aponta para as aspirações 

existentes no atual momento histórico. 

O Direito do Trabalho vem dar um sentido social, humano e jurídico na conceituação 

e valorização do trabalho. O sistema liberal representou uma igualdade jurídica ao lado de 

uma desigualdade econômica. A desumanidade da Revolução Industrial demonstra a 

necessidade de intervenção, para que o mais forte não subjugue o mais fraco. É necessária 

essa intervenção, que, muitas vezes, não é suficiente, porque o empregador dispõe de enorme 

privilegiação econômica. O trabalhador é facilmente manipulado, não só pela ingenuidade, 

mas pela necessidade, por não ter escolha, ser dependente. Com o excesso de mão-de-obra 

disponível, torna-se cada vez mais fácil para o empregador abusar da desvantagem do 

empregado, que acaba se submetendo a uma situação claramente abusiva.  

Cumpre ressaltar que muitos serão os desafios a serem enfrentados pela OIT no 

século XXI, conquanto a Organização Mundial do Comércio (OMC) assume cada vez mais o 

papel de foro das negociações, chamando para si todo o tipo de tema relacionado ao comércio 

internacional de maneira extensiva, o que inclui o tema trabalho. No entanto, o paradigma 

neste organização é diverso, pois ali o trabalho é sim visto como uma mercadoria, idéia que a 

OIT há mais de 85anos vem tentando combater. Se o trabalho no século XXI será finalmente 

reconhecido como um direito inalienável do ser humano é uma pergunta que queda sem 

resposta. Há mais de três séculos, desde antes da lei Le Chapelierna França, que o direito ao 

trabalho e às liberdades relacionadas ao trabalho vêm sido conquistados a base de lutas 

incessantes que marcaram a história contemporânea. Cabe aos trabalhadores e empregadores 
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buscar o fortalecimento do diálogo construído no seio de ideais da OIT e cabe à toda a 

sociedade civil formular as perguntas e não se calar diante das respostas vazias, muito menos 

diante das violações de direitos humanos levadas à cabo pela "flexibilização", que nada mais é 

do que a desconstrução paulatina e dissimulada dos direitos sociais e do trabalho conquistados 

ao longo do século XX. 

No tocante á hipótese desta, delimitou-se a análise do objeto somente pelo ponto de 

vista de verificação do enquadramento jurídico dos Programas de Saúde da Família e do Mais 

Médicos, embora o estudo tenha perpassado por outras questões relevantes, que podem levar a 

discussões acerca da constitucionalidade e dos direitos humanos e também de um viés 

administrativo e de direito internacional, o verdadeiro propósito foi o de trazer à lume a 

disparidade de tratamento jurídico e humanitário dispensado a dois profissionais da medicina: 

um mais favorável porque foi instituído antes do Programa Mais Médicos e outro menos 

favorável, porque nascido após a entrada em vigor desses programa.  

Esta pesquisa procurou descrever e analisar especificamente a relação trabalhista do 

médico, no que concerne a atividade laboral do mesmo, inserido ou contratado no Programa 

de Saúde da Família e no Programa Mais Médicos. Através desta análise do tema, 

sintetizaram-se os principais aspectos trabalhistas e sua legislação vigente. Sendo assim, foi 

possível observar que é o mesmo, bastante relevante para o meio jurídico, uma vez que trata 

de um assunto atual e em constante polêmica.  

Em conclusão, dada a premissa de o Estado brasileiro o responsabiliza pelas equipes 

que integra, posicionando-o fora da residência médica necessariamente colaborativa e 

fiscalizada, é injusto tratamento do médico integrante do Programa Mais Médicos 

radicalmente menos favorável que o colega de trabalho servidor municipal, à luz do princípio 

segundo qual, todo trabalho de igual valor, receberá mesmo tratamento. 

Aproveitamos o ensejo para tecer algumas considerações sobre outros assuntos 

correlatos, nascidas durante a feitura do presente trabalho.  

No programa de saúde da família, uma parceria com os municípios, houve exito e 

sucesso em suas implantações, vinha crescendo a cada ano, o que perdeu a força com a 

implantação do Programa Mais Médicos. Ou seja, em vez de uma ação de “caráter 

permanente”, de uma equipe multiprofissional, composta por nove profissionais, optou-se por 

um inepto remendo de um médico, estrangeiro, em sua maioria, cubanos, trabalhadores 

temporários, que em no máximo três anos, retornariam ao seu país de origem. Os médicos 

atuantes em PSF podem ser contratados temporários também, estando estes submetidos a 

regras próprias de contratos municipais (em anexo), porém, por ter suas raízes em seu estado 
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e/ou município, famílias e demais vínculos, há um compromisso moral e um envolvimento 

com o programa e a comunidade a qual presta serviço, o que faz com que esse contrato se 

renove por muito tempo, dando a este um caráter permanente.  

Uma vez trabalhando em situação totalmente diversa de um mínimo de dignidade e 

ainda irregular perante a sua condição de poder permanecer no país para trabalhar, não se 

pode pensar com isso, que este trabalhador não faça por onde ter os seus devidos direitos 

trabalhistas reconhecidos. Para que não se tenha dúvidas desses direitos, deve-se recorrer ao 

princípio da Primazia da Realidade. A condição de estar o trabalhador estrangeiro de fato 

laborando deve superar a sua condição de irregular enquanto imigrante, e o faz, ao menos para 

efeito do Direito do Trabalho, legitimado a ter reconhecidos todos os seus direitos. A 

depender do aprofundamento que se possa fazer no caso concreto, quem sabe até mesmo a sua 

condição de irregular possa ser sanada, visto que, como já foi dito, poderia o trabalhador 

estrangeiro, baseado no princípio da Boa-Fé, ter pactuado com a parte contratante o 

andamento do devido processo para a regularização, tendo este obreiro, é claro, todas as 

demais condições necessárias a uma regular permanência no Brasil.  

É importante observar fatores relacionados com o programa mais médicos que 

caracteriza uma condição análoga à de trabalho escravo. Porém,  há controvérsias sobre o 

tema, uma vez que o apoio da OPAS/OMS ao Mais Médicos serviu apenas como um verniz 

de maior seriedade à implementação do programa que, fomentará a servidão dos médicos 

cubanos. Uma vez contratado, porém, ainda que oralmente, deve-se recorrer a dois princípios 

aplicados ao Direito do Trabalho. Um, de caráter mais genérico, o princípio da Boa-fé. O 

estrangeiro, quando selecionado e uma vez acertada a sua contratação, entende que a relação 

ali estabelecida está seguindo o princípio da Boa-fé, entendendo que terá condições de 

trabalho dentro de padrões que permitam um mínimo de dignidade e que até terá a sua 

situação regularizada pelo contratante.   

O que acontece com Cuba, deve servir de alerta para os que defendem o socialismo, 

pois justamente um regime que deveria priorizar o trabalho frente ao capital, faz exatamente o 

contrário, adotando práticas de controle e até de trabalho escravo. Ou seja, o modelo fracassa 

com relação ao trabalho e em seu aspecto fundamental. Constatou-se por meio de documentos 

em anexo, que algumas práticas em relação aos médicos cubanos no Programa Mais Médicos 

estão em desacordo com os diplomas brasileiros e internacionais de Direitos Humanos, a falta 

de liberdade de locomoção e a restrição à expressão do indivíduo configuram o que se entende 

por trabalho forçado, qual seja, aquele que afronta diretamente o bem jurídico liberdade. 

Corroborando com a vigilância ostensiva, os vícios de consentimento e o abuso de 
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vulnerabilidade, relacionando-se a um meio aparente de limitação pela coação e por 

demonstrar a fragilidade dos ofendidos perante o sistema político dominante de Cuba. 

Abrange ainda este contrato, a servidão por dívida, em razão do disposto acerca da restituição 

dos valores de transporte se desligamento antes do prazo ou por justa causa, confirmando a 

hipótese de trabalho forçado, assim como a retenção de salários, condição imposta pela 

coerção. Pelo exposto, conclui-se pela ausência da isonomia dos cubanos em relação aos 

demais médicos participantes do Programa Mais Médicos para o Brasil. 

Foram ratificadas as diferenças no destino das remunerações, bem como um 

tratamento desigual em relação a lotação do profissional do Mais Médicos em áreas mais 

carentes. Além de que não há acesso aos direitos trabalhistas elementares, elencado s na 

Constituição, como licença maternidade e paternidade, terço constitucional no gozo de férias 

e 13º salário com base na remuneração integral. Fica então evidente, que a atividade laboral 

do médico, tanto no PSF como no Programa Mais Médicos precisa ser revista pelo poder 

público para que os profissionais sejam valorizados e tenham condições para exercer sua 

profissão com dignidade e para que a sociedade seja contemplada com uma assistência de 

saúde pública de qualidade. Se há uma previsão de três anos de vinculo contratual, no 

mínimo, considera-se um longo período onde os médicos submetem-se as clausulas 

contratuais sendo tolhidos os diversos direitos trabalhistas considerados inderrogáveis. 

Cerca de 18.450 médicos fizeram a pré-inscrição no edital do Programa Mais 

Médicos, e 4.657 finalizaram o processo, apresentando a documentação, do total, 3.891 atuam 

no Brasil (em março/2015). As entidades médicas afirmam que a medida do governo promove 

o exercício ilegal da medicina e que a pretensão do governo federal não garante políticas 

públicas de qualidade e tem o condão de permitir o exercício irregular e ilegal da medicina no 

Brasil, eis que é sabido de todos que não existe revalidação. No entanto, diferentes leis 

regulam o assunto. Podemos encontrar, então, médicos dentro do programa da saúde da 

família contratado por concurso público municipal, por contrato temporário de trabalho por 

excepcional interesse público e ainda, por contratação via administrativa pelo programa mais 

médicos, regulamentações completamente diferentes para o mesmo cargo, cada qual com seu 

prazo e regime de vínculo jurídico, estabelecendo de diferentes maneiras a relação do contrato 

na administração pública, algumas vezes inconstitucionalmente.  

Há de se considerar também a primazia da dignidade da pessoa humana, principio 

base da Constituição brasileira, onde o principal bem jurídico tutelado passa a não ser a 

liberdade e sim a dignidade, que é mais abrangente, alcançando a honra, a igualdade e tantos 
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outros direitos inerentes ao ser humano. A proteção do trabalhador perpassa por este 

princípio, tornando-se mais efetiva para coibir ações discriminatórias.  

No Brasil, por se tratar de um Estado signatário de diversos tratados, proíbe o 

trabalho forçado. Assim, é claro e objetivo que os atos da administração, normativos ou não, 

emanados por qualquer autoridade pública, devem observar os princípios constitucionais de 

forma irrestrita. Neste liame, cabe o princípio da legalidade, basilar num Estado Democrático 

de Direito, cuja relevância se dá em seu texto que diz que ninguém será obrigado a fazer ou 

deixar de fazer alguma coisa em virtude de lei. O Ministério Público do Trabalho que 

considerou a contratação dos cubanos totalmente irregular, questionando a contratação, as 

irregularidades incluem ausência de concurso e remuneração abaixo do mínimo legal, que 

reitera a precarização das relações de trabalho, transferindo a execução desses serviços 

diretamente para instituições particulares, onde não se reconheço o vínculo empregatício de 

qualquer natureza. 

O governo federal tenta resolver no atacado, na base de um regime de trabalho que, 

na melhor das hipóteses, se assemelha à servidão o que não conseguiu resolver no varejo, com 

o Mais Médicos. Em um primeiro momento poderia até ser entendido como um legítimo 

anseio do governo federal em atender os urgências da política pública de manutenção da 

saúde da população do país, porém, na modalidade de recrutamento amplo, geral e irrestrito, o 

programa foi um fracasso. O estado deixou de ser um provedor dos direitos para ser um 

administrador de contratos, utilizando-se de terceirizações alegando segurança jurídica para o 

Programa Mais Médicos, uma vez que vindo como intercambistas, não há relação de trabalho, 

burlando assim, o vínculo empregatício do profissional médico que atua nos PSFs.   Não se 

mostra solução nem de fato nem de direito, pois falha a tender sus finalidades precípuas e 

viola diversos dispositivos e preceitos que guarnecem a atua ordem jurídica, o que se verifica 

é que o Programa Mais Médicos olvidou o disposto nos referidos tratados e convenções 

adotados pelo Brasil, assim como os valores sociais do trabalho. Há uma necessária 

equiparação com os demais países também participantes, assim como unicidade do regime 

dos servidores.  

Finalmente, os assuntos decorrentes do presente trabalho não se esgotam na pesquisa 

e análise realizadas, sendo apenas um introdutório para estudos subsequentes, avançando no 

tema sob outros pontos de vista, merecedores de atenção para aqueles que no meio jurídico, 

defendem a essência dos direitos trabalhistas. 
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